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O tema desta tese é a relação entre 
Estado, empresários e políticas edu-
cacionais no contexto das reformas 
no Brasil e na Argentina a partir dos 
anos de 1990, tendo como campo 
empírico-analítico as organizações 
empresariais.

A questão central que move este 
estudo é se os empresários são, no 
Brasil e na Argentina, atores de go-
verno educacionais.

A concepção de atores de governo 
está relacionada às instâncias que 
estão administrando, organizando 
e definindo as políticas educacio-
nais. Ou seja, dentro do papel ati-
vo e central do Estado no desenho 
das reformas educacionais, há sua 
reconfiguração, no sentido da tran-
sição da noção de um Estado unifi-
cado e onipresente para uma forma 
de governo mais pluralizada (De 
Marinis, 2008).

Partimos do pressuposto de que 
as reformas educacionais transco-
rreram num processo dinâmico de 
mudanças no modo de regulação 
social, que deu lugar à redefinição 
tanto do papel do Estado como do 
setor privado.

Particularmente, o associativismo 
empresarial ganhou um novo im-
pulso na América Latina como uma 
das respostas à crise do capitalis-
mo na região, em que o empresa-
riado jogou papel importante na 

reformatação da agenda política 
e econômica desses países, entre 
os anos de 1980 e 1990 (Bianchi, 
2004). Período em que o poder pú-
blico, através dos seus ministérios, 
priorizou a interlocução com as 
organizações do setor privado na 
gestão das políticas educacionais. 

A reconfiguração do Estado e do 
associativismo empresarial, assim 
como de outros atores, impulsio-
nou a criação de novos espaços 
de intermediação entre Estado e 
sociedade, bem como a emergên-
cia de novos modos de regulação 
das políticas educacionais (Barroso, 
2006). Nesse processo, o empre-
sariado é um dos atores que vem 
adquirindo expressão na esfera pú-
blica da educação. O espaço inter-
mediário com o poder público e de 
atuação do empresariado tem sido 
as organizações de vários tipos, 
mas, sobretudo as que tiveram os 
grupos empresariais como funda-
dores ou como intermediários para 
sua criação.

Levando em conta esta diversida-
de e esta particularidade, nossa 
opção, portanto, foi por fazer um 
recorte do setor do empresariado 
que, por meio de distintas estra-
tégias, participa da definição e da 
implementação de políticas educa-
cionais. Assim, consideramos como 
crucial o papel desempenhado na 
educação pelas organizações cria-
das no conjunto do associativismo 
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empresarial a partir da década de 
1990, pois, embora —diferente-
mente das empresas— não visem 
lucro, as organizações agem de for-
ma indireta, ajudando as empresas 
a obterem lucro, por meio da divul-
gação de sua imagem. Além do as-
pecto econômico, as organizações 
ligadas aos empresários estão mo-
bilizando um conhecimento que é 
repassado por meio dos discursos e 
das representações sobre educação 
em diferentes espaços, a exemplo 
da mídia, bem como pelo material 
produzido para as escolas. 

Essa forma de governar a educação 
vem se fortalecendo com a conso-
lidação das políticas de descentra-
lização no contexto pós-reforma 
educacional. Embora as análises 
em torno do tema dêem maior ên-
fase às políticas de municipalização 
ou provincialização, a depender 
da estrutura administrativa dos di-
ferentes países, provavelmente o 
principal legado dessas políticas 
consista nas distintas dinâmicas que 
alcançaram ao longo dos anos as 
estruturas de governo e a educação. 
Além da descentralização para os 
municípios, estados ou províncias, 
foram implementadas medidas de 
descentralização, tendo em vista a 
autonomia da escola e a criação de 
mecanismos de descentralização 
para o mercado, a partir do empre-
go da noção de responsabilidade 
social (Krawczyk, 2002). 

Nesse cenário, os empresários pas-
saram ver a educação pública como 
um espaço onde se pode intervir de 
diversas formas, como, por exem-
plo, na formação para o trabalho. 
Simultaneamente, o poder público 
incentiva a participação das empre-
sas na educação por meio das par-
cerias intermediadas com as ONGs, 
os grupos de técnicos, as fundações 
empresariais etc., pois é principal-
mente por meio das parcerias que 
ocorre a interlocução do poder pú-
blico com os grupos empresariais. 
Isso não significa dizer que o Estado 
deixou de se responsabilizar pela 
educação, mas pressupõe uma es-
trutura de gestão educacional em 

que os setores da iniciativa privada 
passam também a definir políticas 
educacionais, tendo em vista as 
mudanças na governabilidade da 
educação pública. 

Utilizamos como método de investi-
gação a comparação, priorizando o 
enfoque histórico-sociológico, pois 
permite compreender a complexi-
dade e a mediação do contexto 
social, histórico, político e cultural 
de cada país na implementação das 
diretrizes da reforma educacional e 
das ações impostas nesse processo 
(Karwczyk y Vieira, 2003).

Nesse sentido, foi possível recupe-
rar a trajetória e as características 
do Estado e do empresariado nos 
dois países e das relações que estes 
estabelecem no campo das políticas 
educacionais, para posteriormente 
adentramos no contexto das refor-
mas recentes. 

A pesquisa inclui como fontes primá-
rias os(as) gestores(as) públicos(as) e 
diretores(as) das organizações, ten-
do como instrumentos entrevistas 
realizadas nos dois países. A defi-
nição de alguns critérios permitiu-
nos trabalhar com seis organizações 
dos dois países. Lançamos mão 
também de outras fontes primárias, 
tais como legislação, estatutos e pu-
blicações das organizações, devido 
à ênfase dada pelo poder público à 
regulamentação da participação das 
organizações do setor privado e de 
pessoas voluntárias na gestão pú-
blica, o que acabou por propiciar a 
criação de um conjunto de centros, 
institutos e fundações de origem 
empresarial, com a finalidade de 
desenvolver ações sociais. As fontes 
secundárias incluem matérias de um 
dos principais jornais de cada país: 
no Brasil, o jornal Folha de São Paulo 
e, na Argentina, o diário La Nación. 
O período de referência da pesquisa 
compreende os anos entre 1995 e 
2005.

Dentre as conclusões que chega-
mos, podemos afirmar em síntese 
que no caso da Argentina, o empre-
sariado tem uma trajetória de par-

ticipação menor do que no Brasil, 
principalmente porque, ao contrá-
rio do Brasil, a Argentina criou um 
sistema educacional, subsidiando 
inclusive o setor privado que, em 
sua maioria, é representado pela 
Igreja Católica. Mas não somente 
pelo papel que o Estado exerce his-
toricamente na educação; também 
porque o empresariado na Argenti-
na se mostrou historicamente me-
nos atuante na relação com o Esta-
do do que no Brasil. 

É mister considerar no caso da Ar-
gentina o avanço da “reforma da 
educação nacional que se iniciou em 
1992 com o processo de descentrali-
zação definitiva do sistema e se ins-
tituiu legalmente com a Lei Federal 
de Educação ditada em 1993” (Tira-
monti y Suasnábar, 2001, pág. 66) 
e as crises econômicas e sociais no 
início dos anos 2000, quando o em-
presariado ressurgiu, após um lon-
go período de desindustrialização, 
mostrando-se mais preocupado 
com as questões sociais e, encon-
trando no espaço descentralizado 
um nicho de aproximação com o 
“poder local”. No Brasil, porém, as 
reformas e as crises não são parâ-
metros para a inserção do empresa-
riado na educação, mas para a am-
pliação de seus espaços de atuação, 
bem como de aproximação com os 
municípios.    

Nesse universo encontra-se um 
amplo leque de ações que envol-
vem os aspectos pedagógicos, as 
relações comunitárias e as políticas 
educacionais mais amplas. As or-
ganizações empresariais tornaram-
se também um dos “mediadores 
sociais” incentivados pelo poder 
público para atuar nas atividades 
curriculares, extra-curriculares, na 
ocupação do tempo livre, para com-
pensar o déficit das atividades edu-
cativas ou das políticas compensa-
tórias (Barroso, 2005). 

As diferenças entre o Brasil e a Ar-
gentina, no que concerne à parti-
cipação do empresariado na esfera 
pública de educação, devem-se ain-
da à maneira como as organizações 
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agem como atores de governo. Mui-
to embora as organizações empresa-
riais, como um todo, participem da 
educação de forma ao mesmo tem-
po focalizada e pluralizada, agem 
direta e indiretamente nas políticas 
educacionais. No Brasil essa forma 
de participação tem uma caracte-
rística mais indutiva, no sentido 
de que a maioria das organizações 
está influenciando politicamente 

os programas de governo para que 
o poder público implemente ações 
socioeducacionais. 

Por fim, respondendo a pergunta 
inicial da pesquisa: os empresários 
são, no Brasil e na Argentina, ato-
res de governo educacionais? São e 
não são novos atores, apresentam-
se de forma distinta no governo da 
educação, pela forma como seus 

espaços de atuação foram redefini-
dos e readaptados no processo das 
reformas recentes, em que o Estado 
pluraliza os meios de governar, sem 
deixar de agir como ator central. 

Recibido el 16 de mayo de 2009.
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